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Contrato no 00812024 - AMA

Processo n' P222397 I 2022

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
AGÊNCIA MUNICIPAL DO ME¡O AMBIENTE E A
EMPRESAAIRAM BRINDES E PRESENTES LTDA,
ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE
SE DECLARA.

o MuNlclPlo DE soBRAL, por intermédio da AGÊNclA MUNtctPAL DO ME|O
AMBIENTE, situada na Avenida Dr. José Euclides Ferreira Gomes, no 425, Bairro
Coração de Jesus, inscrito no CNPJ sob o no 06.789.054/0001-64, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a) Sra. tJRSUm
PRISCYLA SANTANA NÓBREGA, brasileira, portadora da Carteira de ldentidade no

2004099072797, e do CPF no 048.036.333-12, residente e domiciliada em Sobral -
CE, na Rua Joaquim Trindade, no 102, e a empresa AIRAM BRINDES E
PRESENTES LTDA, com sede na R. Perdoes, n 1 19, Aclimação, São Paulo, CEP:
01 .529-030, Fone: (1 1)g .1 574.2570, inscrita no CNPJ sob o n" 47 .433.137/0001-01 ,

doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sra.
FRANCISCA CESARIA DA SILVA LUCENA, brasileira, portador da Carteira de
ldentidade n" 45.477.748-6, e do CPF n" 319.124.498-03, residente e domiciliada em
São Paulo, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato,
mediante as cláusulas e condiçöes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n"
P822015 - AMA, e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal no
8.666/1993, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao
cumprimento de seu objeto.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO RO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão
Eletrônico no P822015 - AMA, e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os
quais constituem parte deste instrumento, independentemente de sua transcrição.

CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1. Constitui objeto deste contrato a aquisição de materiais gráficos para atender as
demandas da AMA, de acordo com as especificaçöes e quantitativos previstos no
Anexo I - Termo de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA.

3.2. Do (s) ITEM (NS) contratado(s):
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CONTRATO

Item Especificação Marca /
Fabricante

UND Qntd Valor
Unitário do

Item R$

Valor total do
Item R$

1
coNFECçAO DE BRtNDES.
ESPECIFICACÃO Própria Und 1.000 R$ 6,04 R$ 6,040,00
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COMPLEMENTAR: LAPIS
rerr¡pÊRo, r-Aprs ecolÓcrco
PRODUZIDO A PARTIR DE
MADEIRA DE
REFLORESTAMENTO, COM
cApsul-R BtoDEGRADÁvel colr,t
SEMENTES, ¡¡Rs olri¡erusÖrs
185 X 7 MM. OFERECIDO NA COR
NATURAL r ¡ARporurRDo, EM
euATRo espÉcrr oe
SEMENTES or rrvpÊno
olsporufvers, sENDo núcut-R,
H¡Rru¡TRICRO, COENTRO OU
SALSA. KIT COMPOSTO POR ,I

lÁpls e ENcARTE, EMBALADo
EM sAeutNHo plAslco pp,

coRPo oo lApls
PERSONALIZADO EM 1 COR,
ENCARTE 2OO X 25 MM
PERSONALIZADO EM 4X4
CORES.

3
BOLSATIPO ECOBAG.
eseecrncnçÃo
COMPLEMENTAR: SACOLA 1 00%
ALGoDÃo onoÂuco (120 gtm,)
TECTDO CRU COM ALçAS DE
60cm. COR: BEGE.
oluensÖes: 41,0 X 37,0 cm
(AxL). SEM FECHAMENTO.
cAPActDADT n¡Áxln¡n oe
rnnçÃo E cARGA = 7o kg,
SERIGRAFIA ATE 04 CORES,
LOGOMARCA.

Própria Und 1.000 R$ 30,00 R$ 30.000,00

Valor Total do(s) item (ns) R$ R$ 36.040,00

CLAUSULA QUARTA- DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A entrega do objeto dar-se-á sob a forma por demanda, nos termos
estabelecidos na Cláusula Décima do presente instrumento.

CLAUSULA QUINTA- DOS PREçOS E DO REAJUSTAMENTO

5.1. O preço contratual global importa na quantia de R$ 36.040,00 (TRINTA E SEIS
MrL E QUARENTA REATS.).

5.2. O preço é fixo e irreajustável.

CLAUSULA SEXTA- DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento advindo do objeto daAta de Registro de Preços será proveniente
dos recursos do(a) AGÊNclA MUNICIPAL Do MElo AMBIENTE e será efetuado até
30 (trinta) dias contados da data da apresentaçäo da nota fiscal/fatura devidamente
atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da
contratada, preferencialmente no Banco ltaú.

6.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada parc
as devidas correçöes. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará
a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

6.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de
descumprimento das condiçöes de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.4. É. vedada a realizaçäo de pagamento antes da execução do objeto ou se o
mesmo não estiver de acordo com as especificaçöes deste instrumento.

AIRAM BRINDES E Asslnado de forma drsital
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6.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos
comprovantes:

6.5.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS),
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal,
Estadual e Municipal.

6.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por
qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em caftório,
seja pormeio do permissivo da Lei no 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta
documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a
confirmação de sua autenticidade.

cLAusuLA sÉilMA- Dos REcuRSos oRçAMENTAR|oS

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos:
24.02.18.541 .0479.2.509.3.3.90.30,00.1 .899.0000.02 E
24.03.1 8. 54 1, 003 9 .1 .21 2.3.3.90. 30. 00. 1 . 899. 0 0 00, 02.

cLÁusuLA orrAVA - Do pRAzo DE ucÊNcle E DE ExEcuçÃo
8.1. O prczo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua
assinatura.
8.1.1. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do
parágrafo único, do art.61, da Lei Federal n" 8.666/1993.
8.2. O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir
do recebimento da Ordem de FornecimentoiServiço.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1. Não será exigida prestação de garantia para esta contratação.

CLAUSULA DÉCIMA- DA ENTREGA E Do RECEBIMENTo

10.1. Quanto à entrega:

10.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as
especificações estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência do edital, no prazo de
30 (trinta) dias úteis, contado a partir do recebimento da nota de empenho ou
instrumento hábil, na Agência Municipal do Meio Ambiente, no(s) horário(s) e dia(s)
da semana de 08:00h às 12:00h e de13:00h às17:00h, de segunda à sexta-feira.

10.1.2. A entrega do objeto será de inteira responsabilidade da CONTRATADA,
sendo esta responsável por toda despesa decorrente de transporte e
descarregamento do objeto, comprometendo-se ainda integralmente com eventuais
danos causadas a ele.

10.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 05 (cinco) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos
pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

'10.1.4. A CONTRATADA deverá entregar qualquer quantidade solicitada pelo
município, não podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega.

10.2. Quanto ao recebimento:

'10.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação
da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa
credenciada pela CONTRATANTE.

'10.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após
a verificação da qualidade e quantidade do objeto, ceftificando-se de que todas as
condiçöes estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas

AIRAM BRINDES E Assinado de forma digital por
pRESENTES AIRAM BRINDES E PRESENTES
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Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de
desconformidade.

10.2.3. Caso o material licitado não atenda às especificaçöes exigidas ou apresente
defeitos, não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicaçäo das penalidades
previstas no termo do contrato.

cLAusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DAS oBRrcAçöes on CoNTRATADA

11.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condiçöes deste
instrumento.

11.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as
obrigaçöes assumidas, todas as condiçöes de habilitação e qualificação exigidas na
licitaçäo.

11.3. Aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os percentuais de acréscimos ou
supressões limitados ao estabelecido no $1o, do art. 65, da Lei Federal no 8.666/1993,
tomando-se por base o valor contratual.

11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não
podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o
fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

11.5. Responderportodas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigaçöes relativas a salários,
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de
acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual,

11.6. Prestar imediatamente as informaçöes e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagaçöes de caráter
técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

11.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreçöes resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 02 (dois) dias
contados da sua notificaçäo, independentemente das penalidades aplicáveis ou
cabfveis.

11.8. Cumprir, quando for o caso, as condiçöes de garantia do objeto,
responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando
o prazo mínimo exigido pela Administração.

11.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do
objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalizaçäo da
contratante.

cLÁusuLA DÉcrMA sEcuNDA - DAS oBRtcAçöes oe CoNTRATANTE

12.1. Solicitaro Fornecimento do objeto à contratada através da emissão de Ordem
de Fornecimento/Serviço.

12.2. Proporcionar à contratada todas as condiçöes necessárias ao pleno
cumprimento das obrigaçöes decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece
a Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alteraçöes.

12.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente,
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou
justificará de imediato.

AIRAM BRINDES E

PRESENTES

Assinado de forma dlgital por
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12.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do
objeto contratual.

12.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas
neste contrato.

12.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

cLÁusuLA DÉctMA TERcEIRA - DA GESTAo e FtscALtzAçAo
13.1. A execução contratual será acompanhada pelo(a) Sr(a) CIGERA SARAH
MOURA FARIAS - MATRICULA 32638, especialmente designado para este fim pela
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no aft. 67, da Lei Federal n 0

8.666/1 993, doravante denominado simplesmente de GESTOR.

13.1.1. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao
GESTOR a ser indicado pela Agencia Municipal do Meio Ambiente para que, dentre
outras atribuiçöes, cuide das seguintes atribuições: planejar, coordenar e solicitar da
CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, tempestivamente,
todas as providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado
e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que
comprovem as solicitações de providências;

13.2. AFISCALIZAÇÃO será realizada por técnico designado pela Agencia Municipal
do Meio Ambiente Sr(a). CARLOS ANTONIO AVTLA - MATRICULA 38779,
especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o
estabelecido no art. 67, da Lei Federal n o 8,666/1993, doravante denominado
simplesmente de FISCAL, competindo-lhe dentre outras atribuições:

a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA;

b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário;

c) Verificar e atestar as notas fiscais e, aprovando-as, encaminhá-las posterior
pagamento;

d)Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificaçöes explícitas
ou implícitas;

e) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços
executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios;

f)Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados;

g) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor
qualidade na execução do objeto licitado;

h) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE,
exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos;

i)Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que
determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

j) Estabelecer diretrizes, dar e receber informaçöes sobre a execução do Contrato;

k) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente,
constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e
prontidäo;

l) Emitir atestados ou ceftidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo que
for produzido pelo CONTRATADO;

m) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas;

n) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas
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possibilidades de correção;

o) lndicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a aplicação
de penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigaçöes;

p) Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de
execuçäo do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS

14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigaçöes, a contratada estará sujeita,
sem prejuízo das sançöes legais nas esferas civil e criminal, às seguintes
penalidades:

14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

14.1.1.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto
contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor
total inadimplido, por dia e por ocorrência.

14.1.1.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da
adjudicação da licitação em caso de recusa à assinatura de Ata de Registro de
Preços e/ou Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;

14.1.1.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras
dispostas no Decreto Municipal no 231612019, em caso de atraso injustificado da
entrega do objeto contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante.

14.1.1.4. Multa de 0,33% a 3,0o/o, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras
dispostas no Decreto Municipal no 231612019, quando:

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos
termos do inciso Xlll do art. 55, da Lei Federal no 8.666/93;

b) permanecer inadimplente após a aplicação da adveftência;

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos
exigidos na legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa;

d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após
solicitação da Administração;

e) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;

f) manter funcionário sem qualificação parc a execução do objeto contratado;

g) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado;

h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPl), quando exigido, aos
seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilizaçäo, na hipótese de
contratação de serviços de mão de obra;

i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o
interesse público, em especial quando solicitado pela Administração;

j) deixar de repor funcionários faltosos;

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de
serviços de mão de obra;

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição,
seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras
despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e

AIRAM BRINDES f Assinadodeforma disltal

pRESENTES F;:#l,Tl!'*'*o"'
LTD A:47 4331 3700 LrDA:47433137000101

n1n1 D^ados:2024.02.21 15:37:41



#HötiRKT-
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p) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados
pela Administração;

q) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais
de consumo, previstos em contrato ou não, sem autorizaçäo prévia do responsável;

14.1.'1.5. Multa de 1,0o/oa5,0o/o, pordia e porocorrência, de acordo com as regras
dispostas no Decreto Municipal no 231612019, quando näo entregar ou entregar
objeto contratual em desacordo com a qualidade, especificaçöes e condiçöes
licitadas ou contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o

objeto impróprio para o fim a que se destina;

14.'1.1.6. Multa de7,0o/o, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente,
de acordo com as regras dispostas no Decreto Municipal no 231612019, quando
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fot'tuito, desde que
expressamente aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais.

14.1.1.7. Multa de 10,0%, por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no
Decreto Municipal no 231612019, quando:

a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento
da ata de registro de preços;

b) fornecer informação e/ou documento falso;

14.1.2. Multa de 0,33% a 10,0o/o, a depender do caso concreto, a ser decidido no
âmbito do processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir
quaisquer dos itens não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução
contratual.

14.1.3. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato,
compoftar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal e será
descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações
legais.

14.2. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:

14.2.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por
outro instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso näo o faça, será
cobrado pela via judicial.

14.2.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou
cobradas judicialmente terão como base de cálculo o cronograma inicial dos
serviços.

14.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório,
na forma da lei.

GLAUSULA DÉGIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. A inexecuçäo total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos
motivos constantes no art.78, da Lei Federal no 8.666/1993 será causa para sua
rescisão, na forma do art. 79, com as consequências previstas no art. 80, ambos do
mesmo diploma legal.

15.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE,
mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões

AIRAM BRINDES f Assinado deforma disital
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decorrentes do previsto no inciso Xll, do art..78, da Lei Federal n" 8,666/1993, sem
que caiba à CONTRATADA direito à indenização de qualquer espécie.

clÁusule oÉc¡uR sEXTA- DA puBLtcAçÃo

16.1. A publicação do extrato do presente contrato será providenciada pela
CONTRATANTE, no Diário Oficial do Município - DOM, como condição indispensável
para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei no. 8.666/1993,

GLÁUSULA DÉGIMA SÉÏMA - Do FoRo

'17.1. Fica eleito o Foro do município de Sobral no Estado do Ceará para dirimir
quaisquer questöes decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser
resolvidas na esfera administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado
pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 03 (três) vias de
igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme,
vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

Sobral (CE), _ de de

Documento assinado digitalmente

URSULA PRISCYLA SANTANA
NOBREGA
Ðala: 231 O2l 2024 1 6 :46 : 08
Verifique em https://validar.iti.gov.br

Únsun PRIScYLA SANTANA NÓBREGA

CONTRATANTE

Testemunhas:

FRANCISCA CESARIA DA SILVA LUCENA

coNTRATADO(A)

Ë
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Ë
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Documento assinado digitalmente

CARLOS ANTONIO AVILA
Data: 261021 2024 09: 1 6:46
Verifique em https://validar.iti.gov.br

FRANCTscA åili:ìi:l;Jli.[il.o
CESARIA DA SILVA cESARIA DA stLVA

LUCENA:3 191244 LUCENA:31 e1 244e803
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Documento assinado digitalmente

ANA BEATRIZ SOUSA PRADO
Data: 27 10212024 1 5:20:34
Verifique em https://validar.iti.gov.br
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Vjsto:

Assessoria Jurídica da CONTRATANTE

Documento assinado digitalmente

JOSE CLAUDIO PINTO MARTINS
Data: 231 021 2024 1 5:47 :06
Verifique em https://validar.itl.gov.br

JOSÉ CLÁUDIO PINTO MARTINS
Procurador Jurídico - AMA
oAB/CE No 39.686
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EXTRATO DO CONTR,,\'l'O No 1303-l-1/2023 - Si\tS
C:ONT'lì ATANTI-:: Pll llF'þ,1'f l.Jìì A ìvf {.JN I(lIPA I. DH S013 Iì A 1,,

representada pcla SccLcratir Municipal da SrLudc. CON'IR,{ilD0 (Ä):
Aparecìcla L,ara (-arlos Xavier. OIJJETC): Ciontrntação por terîlro
detelminado, pala atendel a uecessidade tcmporár'in de excepcional intelcsse
público, nrediantc a ¡rrestaçào de setviço de ENFERMRIRO.
ITUNDAMËN]ï LF.GAI": lìdital cla Scleçào Pí¡blica N" 13/2023 - SMS. art.
37, inciso IX, da Constituição Fcdoral, rro attigo 154, inciso XIV da

Constituição do Ëstado do Cearír, uo artigo 72, inciso IX, da Lei Olgânior do
Mrur icípio de Sobral, uo urtigo 4", da l.,ei Municìpal n" I .61 3 de 09 de rrrarço
dc 2017, e nos f)esrctos Muuiciprris rlc n" 2,562, de 2!) de.janeilo c|e2021,
.Decrel.o lvlunicipal rle n' 2.6tJl. tle l8 de julho de 2021 e do l)ccret<r
Mnnicipal dc tt" 2765 de l4 de ontutlo dc 2021, arualizados ¡relo Dccrcto
Municipal tie no 2894 de 2I cle nrarço tle 2022. CjLÁUSIJLA QIJ,/\RT - D^
ITLIMUNERAçÃO E r.'ON']tl Dhl Rj¿C:UI{SOS: 0 CiON',r'r{ArAN'r''H em
contr¿rprùst¿rção pagara ao CON'IRÂTADO, o valor de R$ 3.62-5,21 ORÊS
MII., SEISCENTOS I1 VNTN F C]INCO IìEA]S E VINTF, E I-IM
CtiìNTAVOS) rncnsais. Sntrclánsula ti nica ' A dcspcsâ rcsultarìtc dcstc tclnro
ocoruetá à conta clas seguintes dotnçcìes orçamentár'ias: 0701. 1 0. 301. 0073.
2418. 31900400. t500t00200. 070t. t0, 301. 007.3. 24t8. 31900400.
I {i00000000; 0701. I 0. "102. 0073. 2384. 3 I 900400. 1 500 I 002001 0701. I 0.

302. 0073. 23tÌ4. 31900400. 1600000000; 0701. 10. 302. 0073. 2384.
31900400. 1605000000; 0701. 10. 302. 0073. 2290. 31900400.
1 500 1 00200: 070 1. t 0. 302. 073. 2290, -1 1 900400. l (100000000; 070 1. 1 0.

304. 0074. 2388, 11900400. l5()0100200; 0701. 10. .304. 0074. 2.i81{,

31900400. 1600000000: 0701. 10, -105. 0074. 2307. -11900400.
I500I00200; 0701. I0. 305. 0074. 2.107. 3 I900400. Ió000000. PRAZO Dk
VIGL,NCII^,: O ¡rrcscrrtc cunrlato vigoralii polo pruo dc 0(r (scis) nrcscs,
conladcrs a partil der 0l clc nrurço de2024, porÌcndo ser prorrogado. nos
terrnos da Lei Municipal n" l6l-1i2017. SrLl¡ral. 26 cle f'evcreiro de 2024.
STcNAT.4RIOS: L,liTICtA RF.ICHF.L DOS SANTOS - Scclet¿'rria
Municipal da Saúde, Nargila Vidal l.,oioÌa - Cloorclenaclora tlc Gcstão
Estratógica dc Pcssrras da Scclcrtaria do Plancjrnrcrrto c Gcstito.
CONIRAIADC) (A): Apalecitl¿r Lara Carlos Xavier - lìahrel Concliul
Vilarouca - Cotlldenadol Jurídico ria SMS.

¡tDrTAr, sNf s N" l5/2023 - SEGIJNDO TERMO DE CONVOCAÇÃO
I'AIIA ]VTATI¡.ÍflII,,A - PT.{OC:F,SSO SF,I,,RTIVO TINIIìIC:A,DO IARA
PO'I'HNCIAIS VAGAS NOS PIìOGIT,AMAS DT] 1UJSIDÊ,NCIA
MUUII.PROIISSÍONAT, I'JM SAÚDU DA I.AN,ÍÍI.,TA, R[iSTDÛNCIA
MULTIPROFISSION^L ËM SAÚDE MDNT^L E RESIDËNCI^
MI,JLTIPROI.'ISSIONAL AM VIGILÂNCIA F:M SAIJDE .2024/2026. A
Con:rissão C)rgrnizadola do Prcloesso Seletivo, no trso de suas Írtr:¡buiça)os

legais, corn base no Hclital SMS n" l5/2023, que regulanrenra o procerìsc)

selctivo uniticado para a seleção dc candidntos ros Cursos de Pós-(ìr'arcluação

cm Residôncia Multiplolissional crn Saúdc da l-amíli¡ - RI\4SR Resìdônoia

Mulliprohssionalem Saixlc Mental - I{MSM e Iì'csìdênoin IVfultiprofìssional
enr Vigilârrcia ern Saúde - lìMVS, tlesenvolvidos ¡lela Secletariir Municipal
da SaÍrde dc Soblal, pol nreio cìa Ëscola de SaÍrde Pirblica Visconde rlc
Saboia, Iì.BSOLVD: I. Convocar os carrclid¿rtos classilichveis, 0olìst¿ìntes lìo
ANEXO destc tenno. a se ¿rpl'esentârerrr junto rì Scclctaría Àc:adônric¿ d¿L

Escola de Srtúde Pública Visoorrrle tle Saboia (ì:SP-VS), situada ¿ì Av. Jolrn
Santbld, uo 1320, Junco, Sobral/(.)B, nos dias 0l c 04 dc tnar'ço ile 2024, d¿s

8h às I 2h e das I 3h às I 7h, palr efetual ir ruatricula no curso. fll. lnl'ornrar
quc, p¿ra a f'trrmrrlizrção da luatricula. o candid¿rto dcvcrá ot:tigator'ì¿ulcutc
assin¿rr o Ter¡ro rle C'ornprt>nrisso e aprerìont¿rr t>s seguintes documentos: a)
()ópìa do l)iplonra ou []ertidâo de Clonclusrio tle (-iladuaçàn. n¿r iire,i¡ pirril a

ctual está concollendo; b) Clópin da (lédulrr de ldenticlade,'l'ítulo de Jiileitor
(conr ccltidiur clc r¡ritaçäo eleitolal). CPIr e Calteira cle lìcsclvistn pata os

carxlidrLtos do sexo nrasoLrlino; c) Cópia ckl corupnrvante do endereço

atualizado; d) Cripiu da carteira ou conr¡rrovante de irrscriçãr.r cr¡ur <l nÍtnrero

do regisrro clo Conselho Profissioual; e) Declaraçäo expedìda pelo Cìonselho
Profissiolral de sna categorìa atestatrclo que o crrndidato sc encontla ern

situaçào regular; I) Nítnrcro do CONTA CORRENTE (não será aoeito outro
tipo tle conta) de a¡¡êncin btncár'i¿r Bt¿rdesco (237) otL S¿tntrnder (033) dc

titularid¿rde do candidato. Não po<lern seìr contts do banco digil.at NF,XT
(Bradesco) c ds conta pr'é-¡raga do Saltande¡ ollanlada "Ccrnta Sttpcr"'
(corltas que inicianr com o núrncro "77"). g) Nirrncro clc insctição do PIS; h)
Dcclaração dc Cìom¡rlornissu coru a Ilcsidôncia lllultíprofissional crn SaÍrdc.

plevisl.a no ANEXO V do F.ldital Inangural. IV. lnlÌrrnrar qtte o não

cornparecirnento do canilidato ou â não tptesctrtação da clocttntcntação
conrpleta nocessárii¡ a ntatticula, inrplic"rrá sua irnediato elirninaçâo da

sclcção, pcrdcrrdo r¡ dircihr ii vaga, scndo convocacltl outlo cattdidato,
lr,:s¡reitandÖ scrrpre ir r:rdonr de classifìcaçiìÓ. V. Infi:nn¿r qucr o inir:i() tlas

atìr,idatlcs será no dia 0^1 tle mtrçr.t dc 2l)24, iìs 08h, rra Esr,ola de Saútlc
PriblicaVisconcle de Saboia. ltrgo após n formalizaçiio cla ntarrícuia. Sohral-
CIr,29 dc fevclciro dc 2t)24. I.,cticia ltcichcl dos Santos - Scctctiiria
Munir:ipal da Snitde,

AGËNCIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE - AMA

EXTRA'I'O DO CONTRATO N" O()9/2{I24 - AMA - CON]'IìNIÂN]'I]:
Agôncia MunicipaI clo Meio Arnbiente, re¡rresentacla , 

pol suir
Supcrirrtcudcnto, a Sra, UI{SIJL^ PRTSCYL^ S^NTANA NOBRßGA.
EMPIìF,SA AMAZONAS COMIJI{C:IO DR ADF,STV()S F, ÍIItINDIìS
UfD^ - ME, ìnscríta no CINPJ sob o n" 11.383.230/0001-01, clora't,arttc

denominada CONTIì.ATAD^., representadt ncste ato pelo Sr. I{ONIIY
ROCjtl^ BRIJM JI.JNIOR. FIJNDAMIINt\ÇÃ0 LliCAl-: Prc¡1rìo

Flleh ôuico n' PH220 I 5 -A\44, e seus anexos, os pleceitos do rlireito pirblico,
e a Lei lr:cdcr'¿il n" tì.661ýl9t)3, cour suas altclaçties, e, ainda, ontras lcis
es¡reciais nccessárias ao cunr¡rrirnenlo de seu objc(:o. L)C) OÍSJI3TO: Clonstitui
objeto dcste contrato a aquisição clc rnatetiais grátìcos ¡rala atcndct as

tlemrnd¿rs rla,ÀM,4, de lcordo conr as especificaçrìes e quunLitatìr,os

¡:r'evislos no ¡\nexo l- ''l'ernlo cle Relcrôr'rcia tlo edital e na plo¡rosta rla
(IONTRÀTÂl)¡\. V¡\LOR (iT-OIJAL: c R$ 6.750,00 (SÊìlSN,llL,
slil'rlcrIN1'os u ctNQLrINl/\ RliAfs). IrEcul{sos
OItÇAMF.NTÁlìTOS: ¡\s tle spesas rlecrln'cnles dâ contrrtiìção scriio
provenicrrtes clos Lccursos: 24. 02. 18. 54'l. 0479. 2. 509. 3. 3, 00, 30. 00, l.
[ì9!). 0000.02 e 24.03. 1 3. 54 1 .0039. 1.212.3.3. 90.30. 00. L tl9e. 0000. 02
ITISCAI-IZAÇlÃ0: A cxecuçâo contratì.ral será acornpnnhnda c 1ìscnlizada
peltr sr(a). cARLosANTONIO^VILA - lvf ATRic.lt)I-^38719. PR¡\ZO Du
VIGIiNCIIA: Plazo de vigência tlo co.ntratr¡ são clc l2 (cloze) nrcscs, contado a

¡tnrtil da sua assinarula. D.A'l^ DAASSINA'ì'[.JRÄ.:23 dc l'evcrcirt¡ ùc2024.
STGNATÁR.IOS: iITI.SI-,IT,.,q PRIS[:YI,A SANTANA NÓBf{EGA
Supcrintcnclcntc da Agôncia Municiprrl do lvfcio ¡\rnbicntc, Sr. IìONII\'
lìOCllA IìIILIM JUNIOII, representante dr empresa AMAZONASj
COMERCIO Dts,,\DES.ÍVOS E BRINDIIS LTDÀ - ML,..k¡só C:láudio Pint<r
'I\4ArtiNS. 

T)TìOCUIIAD()'Iì JURÍDICO DA AMA.

EXTIIATO DO CONTII^TO No 008/202.f - "\M,\ - CONTIIATANTIì:
Agêncin Municipal do Meio Anrbìente, r'e¡l'esentacltr .l)or sua
Supclintendcnte, n. Sla. UI{SUI-A PIUSCYI.A SAN'I:ANA NOIit{h)CA.
AIIìAM UIìlNDliS Iì Pl{USIiN'lliS l.,'l'DA, inscrita no C)NP.I sob cr n"
47.433.13710001-0[, tloravantc tlonoruinada CONl'RAlL\D^, r'c¡rrescutada
ncstq atr) pcla Srit. I;RANCIIj(.1./\. CËS.A,Tìl^ DA SILVÂ LIJÇENt\.
I.'IJND^MLINT^ÇÂO LFìGAL: Prcgiur ì-r,lctrfrnìco n" Pll220l5 - ÂMA, c

seus anexos. os prcceilcls rlo rlireíto pútllìco, e a l.,ei Fedcral nu 8.(16(l/1993,
oo,ìrl suas alterações, e. ain<{4. otthas leis es¡recilis nescss/trius ao

r:tun¡:rinrenlo cle seu objeto, I)O O i.lL,T'(): (lonstitui objeLo dcste cìor'ìtral.o iì

aq u i siçiio de nrateliais gráfìcos ¡rala atetuler as clcnranrlas rlo Â N{ A, <lc acorclr.l

conr as es¡:ec'ificaçòcs e quaLrtitativos ¡rrcvistos no Auexcl I - 'fcrmo rle

l{el'crência do editirl e na pt'oposta da CON'I'llAlADA. \At.Otl GLOBA 1...: c

RS 3f,.040,00 ORÍN'IAESllfSMlL Ë QU,^RIìNT l{E^lS.). RËCURSOS
ORÇ^lvfENT^1ì..lOS: As clcspesus dccorr-entes da contrataçãr.r seliìo

¡rrovenicntcs dos rcc:Lrrsos: 24 02. 18. 541.04"19.2. 509.3.3. 90, .10. 00. l.
899. 0000. 02 c 24. 03. I 8. 541. 0039. l. 2 I :. 3. 3. 90. 30. 00. l. 899. 0000. 01.
FISCAL.IZAqIÃC): A exec:uçiro conLr'¿rtull sr:rá lcompanhadu e tìscalizadu
pclo S(a). CARI..OSANTONIO 

^VIL^ 
- MAT Itl(.ltjï.¡\38779. l'lt¡\ZO f )11

VIGF,N(IIA: Itrazo dc vigôncia rlo conÍrato são de l2 (rlozc) nreses, conta<lo a

partir diì sla assinatura. ÐATA I)A ASSTNATI-II{A;29 de janeiro de 2024.
Slcncr,Antos: únsul¡ pRISCyt"A sAN'tAN^' NóBRL.Ic,A -

Sn¡rclintr:ntlcntc da Âgôncia Municipal clo lvlcio Anrb¡erìte , Srî.
FR;\NCISCA CËS^,lìlA DA STLVA LIJCENA, rcprcscntantc dzt etu¡rresa

AIR^M BRINDES E PRESENI'ES LI'DA. Jose Cllrudio Pinto Martirts -
PROÇIJRADOR JIJRÍDf CJO D^AM^.

PORTARIA N" 17/2024 - DISPOE SOBI{[, A DESICNÂÇÀO DTJ

SEIìVIDCNìES I)AIìA EXIìI{C:E'IIF,MAFUN(:À() DE GEST()II E FISCAT,
DO CION'|R^1'O N" 008/2024 - AM^. À Su¡:orintcrrtlcntc da r\gôrrcia
Municipal do Meio Arnbienlc dc Sotrr'¡tl - AMA, no ttso tlc stlas atribtriçòcs
r¡r,u: lhc conibrcrrrr o nrt. (i8 da Lci Or'¡¡ânica do Município de Sobral. bcrn

como o alt. -19, jnciso X, da l.,ei Municipal n" L(t(\l12(l17 c sttas altcrações
postcritlrcs e. (lONSIDlllìANDO que cabe ¿ì athrittistl'açào nos [orrnos d(ì

tlisposto nùs artigos 58, inc. lÌl e 67 da l.,ei lr'8.(i6ti. tle 2l rlc.iunho cle 1 993,

acon4ranliar c tlsc:¡rliznr a cxccLtção alos 0ollltatos cclcbrados atravi:s clc rtnt

representanle da Aclnlinistraçãtt erspccittlntentc clcsigntttlo;
CIONSIDËRANDO os plincipios da legalidatlc, inrpcssonlidacle,
nroralidatle. publìcir.lade e cfìciônci¿t, bent c<llno a rrecrcssidatlc dc aperlbiçtlur
plocetlinrentos rclativos à gestào, aconìpanlìâmento e tìscalizaçào dos

Dq\ . ßu\totsNçt^ M(r!1 lt¡{oftñxrN^L ÈM

nMvs0r. ENFÈnM^c9Àt

l'!lussinc¡vcl


